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Presidente do STJ nega liberdade a irméos Cravinhos

Os irméos Daniel e Christian Cravinhos de Paula e Silva continuaréo presos. O presidente do Superior
Tribunal de Justica, ministro Edson Vidigal, ndo concedeu o pedido da defesa para que fosse estendido a
ambos o beneficio concedido a Suzane Richthofen pela 62 Turmado Tribunal. Suzane obteve liberdade
provisoria no ultimo dia 28, também no STJ. Ela é acusada de planejar 0 assassinato dos proprios pais,
em 2002, executado pelos irméos Cravinhos.

Na decisdo desta segunda-feira (11/7), Vidigal entendeu que ndo ha elementos suficientes para verificar
a perfeitaigual dade entre os casos de Suzane e dos cumplices e determinou gue 0s autos sigam para o
Ministério Publico Federal. O 6rgéo emitira parecer sobre aidentificagcéo da situacéo de cada um dos
réus. O julgamento do pedido de liberdade ficara a cargo dos ministros da 62 Turma, depois do recesso
forense, em agosto. Asinformagdes sdo do STJ.

Suzane Richthofen estava presa ha dois anos e trés meses. Agora ela aguardara em liberdade até ser
julgada pelo Tribunal do Juri. Com a decisdo, Danidl e Christian Cravinhos continuam presos na
penitencidria de seguranca méxima de Sorocaba, a 100 km da capital de Séo Paulo.

Igualdade dedireitos

Os argumentos da defesa dos Cravinhos séo os de que, da mesma forma que afilha do casal assassinado,
Daniel e Christian Cravinhos séo primarios e possuem residéncia fixa, uma vez que moram com 0s pais.
Assim, como também foi alegado pela defesa de Suzane, ndo haveria nada a demonstrar que sua
liberdade possa indicar perigo a ordem publica ou econdmica, risco ainstrucéo crimina ou a eventual
aplicacdo dale pendl.

Os advogados sustentam que o STJ ja se manifestou anteriormente em varias ocasi6es no sentido de que,
“havendo identidade de situac&o fatico-processual entre co-réus, cabe deferir o pedido de extensdo de
beneficio obtido por um deles, qual seja, a concessdo de liberdade provisoria’.

A defesa pretende que os irméos também aguardem em liberdade provisoria os julgamentos, “ja que se
encontram obj etivamente na mesma situagéo, ou sgja, se trata de concurso de agentes e 0s motivos da
concessdo da ordem foram fundados em requisitos da préprialei, ndo tendo nenhum caréter pessoa”.
Para os advogados dos irméaos, se assim ndo for, ficara caracterizada a violagcdo do principio daisonomia
e a“maior dasinjusticas com o tratamento desigual a situagoes idénticas’.
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